Resposta da Questão de Ordem n.º 0103

Presidente: Vitor Sapienza

319ª Sessão Ordinária – 24.11.1994 

O SR. PRESIDENTE ( VITOR SAPIENZA – PMDB ( Srs. Deputados, esta Presidência, atendendo à Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, passa a responder:

Srs. Deputados, o nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, em sessão realizada anteontem, suscitou Questão de Ordem indagando da Presidência como se faria a observância do § 4º do artigo 247 da VII Consolidação do Regimento Interno, da Constituição do Estado. 

A Presidência passa a responder.

O Projeto de Lei Orçamentária anual, após ter recebido parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, será incluído na Ordem do Dia como item único, é o que determina a regra regimental. No entanto, o parágrafo único do artigo 26 da Constituição do Estado de São Paulo, disciplinando a tramitação de projeto em regime de urgência solicitado pelo Sr. Governador, preceitua: ‘Se a Assembléia não deliberar em até 45 dias, o Projeto será incluído na Ordem do Dia até que se ultime a sua votação.’ A Constituição Estadual, ainda em seu artigo 28, § 6º, contempla regra idêntica concernente à matéria vetada:

‘§ 6º (  Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 5º, o veto será incluído na Ordem do Dia da sessão imediata, até sua votação final.’

Mantendo a praxe e o entendimento das Presidências que me precederam, as normas constitucionais serão rigorosamente observadas, preterindo-se as regimentais conflitantes e nem poderia ser de outra maneira. Desta forma, hão de permanecer na Ordem do Dia os projetos em regime de urgência constitucional, bem como os vetados. Os demais serão retirados, em obediência ao artigo 247, § 4º da VII Consolidação. Observo ainda que os projetos vetados e os que têm urgência constitucional solicitada continuarão a ser incluídos na Ordem do Dia, assim que vencidos os seus respectivos prazos.

Esta é a resposta à Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Luiz Carlos da Silva.

